PARECER Nº 3033, DE 2008

 DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENT AR N° 34, de 2008

Por meio da Mensagem A 112/2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 34, de 2008, que dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 24( vinte e quatro) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, Educação e Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

DO PROJETO

A proposta em apreço trata da reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar, da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas.

A medida que visa valorizar os integrantes do Quadro do Magistério propõe a absorção da Gratificação de Trabalho Educacional GTE, instituída pela Lei Complementar n° 874, de 4 de julho de 2000, nos vencimentos e proventos dos integrantes do Quadro do Magistério, bem como nas pensões percebidas por seus beneficiários.

Referida absorção importará na reclassificação dos vencimentos e salários desses servidores e propomos, ainda, uma revalorização das escalas na proporção de 5% sobre a tabela já reclassificada com a absorção da GTE, que passarão a ter os valores fixados na conformidade do Anexo I, parte integrante do anteprojeto de lei complementar.

Contempla, também, os integrantes do Quadro de Apoio Escolar com a proposta de acréscimo de 5% na tabela atual, conforme disposto no Anexo lI, que integra o anteprojeto de lei complementar.

Saliento que a propositura em tela visa valorizar os servidores que desempenham atividades nesta Pasta, de tal forma que a concretização desta medida, conferirá melhor retribuição aos servidores o que, certamente, servirá de incentivo a um maior comprometimento com a qualidade das atividades por eles desenvolvidas.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2°, item 1, da Constituição do Estado.

No tocante ao mérito, a medida dá continuidade à instituição de um valioso estímulo à presença efetiva do professor no exercício de suas atribuições, motivo pelo qual recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por seu turno, o artigo 4° do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

A emenda de n° 1 propõe a inclusão de parágrafo único ao projeto estabelecendo um percentual de 50% (cinqüenta por cento) aos servidores abrangidos pelo anexo I.

A alteração do valor do benefício resulta em aumento da despesa prevista, ferindo assim o disposto no artigo 24, § 5°, da Constituição

do Estado. Nesse sentido, não recomendamos a aprovação da emenda de n° 1.

As emendas de nºs. 2, 4, 10, 16, 19 e 23 propõem a alteração do artigo 5° com o objetivo de alterar a vigência da futura lei.

Entendemos que as alterações ali propostas aprimoram o texto da mensagem governamental, razão pela qual sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda às emendas de nºs. 2, 4,10, 16, 19,23:

Altera a redação do artigo 5° do Projeto de lei Complementar nº 34 de 2008:

"Artigo 5° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de primeiro de julho de 2008, ficando revogada a Lei Complementar n° 874, de 4 de julho de 2000."

As emendas de nos. 3, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 14, 15, 21, 22 e 24 pretendem alterar os subanexos 1, 2, 3 e 4 do projeto de lei complementar, em relação ao previsto no projeto original., além de propor a incorporação da Gratificação por Atividade de Magistério -GAM e da Gratificação Geral GG.

A emenda de nº 12 pretende substituir os anexos I e 11 do artigo 1 ° alterando os valores inicialmente propostos.

As emendas de nºs 13 e 18 propõem a alteração da redação do artigo 2° sugerindo a absorção do valor da Gratificação por Trabalho Educacional - GTE ao salário dos servidores beneficiados por esta lei.

No mesmo sentido as emendas de nºs. 17 e 20 sugerem a absorção da Gratificação Geral - GG, ao salário dos servidores beneficiados por esta lei

A valiadas as proposituras acessórias, entendemos que as matérias. tratadas nas referidas emendas apresentam vício de iniciativa nos termos do artigo 24, § 2°. da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo. Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade,

impessoal idade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5°, item 1 da Constituição Estadual).

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar n° 34. de 2008, às emendas de nºs 2, 4, 7, 10, 16, 19 e 23, na forma da subemenda apresentada neste parecer e pela rejeição das emendas de nºs. 1, 3, 5, 6, 8, 9,10,11,12,13,14,15,17,18,20,21,22, e 24.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PLC, às emendas nºs 2, 4, 7, 10, 16, 19 e 23, na forma da subemenda e rejeitadas as demais.

Sala das Comissões, em 30/6/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Vitor Sapienza – Antonio Salim Curiati – Barros Munhoz - Barros Munhoz - Barros Munhoz – Bruno Covas - Bruno Covas - Bruno Covas – Roberto Felício (com restrições e favorável às emendas de 5 a 22) - Roberto Felício (com restrições e favorável às emendas de 5 a 22) – Maria Lúcia Prandi (com restrições e favorável às emendas de 1 a 22) - Maria Lúcia Prandi (com restrições e favorável às emendas de 1 a 22) - Maria Lúcia Prandi (com restrições e favorável às emendas de 1 a 22) 

